
 
CONCURSO DE INGRESSO, DE PROVAS E TÍTULOS, PARA DELEGAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE TABELIONATO E DE REGISTRO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 
 

EDITAL N. 02/2007 
 

RECURSO N. 02.2007.0682720-0 

 
Trata-se de recurso interposto por Jair de Paula, inscrição n. 682720, em face da 

decisão de fl. 30 da Comissão Examinadora do Concurso, pela qual a Comissão 
Examinadora indeferiu os títulos apresentados pelo candidato, quais sejam: 

 
1) Exercício de advocacia  no período de 1999 a 2009; 
2)Aprovação em concurso público para o cargo de Assistente Técnico Legislativo 

para a Câmara Municipal de Santo André 
 
O recorrente alega que “ os aspectos formais foram atendidos; os documentos são 

autênticos, com a chancela dos órgãos emissores.” 

 
É o sintético relatório. 
 
Razão não assiste ao recorrente, como restará demonstrado a seguir: 
 
 Quanto ao primeiro item, o Edital, no item 2, do Capítulo VI que cuida da prova de 

títulos, a forma de comprovação do exercício da advocacia se dá pela juntada de certidão de 
inscrição na OAB e certidões das secretarias de juízo em que tenha atuado. O recorrente 
juntou mandado de intimação e andamentos processuais, documentos não previstos no edital 
para comprovação do exercício da advocacia.  

 
No que tange ao segundo item, o título foi indeferido em razão da ausência da data 

de homologação do certame, conforme exigência do item 2 do Capítulo VI do Edital que 
determina que a forma de comprovação dos títulos referentes a aprovação em concurso 
público para cargos das carreiras jurídicas ocorre com a juntada de original ou cópia 
autenticada de certidão da Entidade que tenha promovido o concurso ou de publicação 
oficial que comprove a aprovação em todas as etapas do processo seletivo, constando a 
data da homologação no certame. O que não foi cumprido pelo recorrente. 
 
             Pelo exposto, mantenho a decisão da Comissão Examinadora e submeto a decisão 
ao Egrégio Conselho da Magistratura para deliberação final, conforme alínea b do item 1.2 
do Capítulo IX do Edital n. 02/2007. 
 
 

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2010. 
 
 

 


